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Minuta da Ata da 63ª Reunião Ordinária 

da Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima - CIMGC, 

realizada em 13/09/2011, 3ª feira,  na Sala de Reuniões da SEPED/MCT 

 

 

Membros Participantes:  

 

1. Marcos Heil Costa – Secretário Executivo da CIMGC 

2. André Odenbreit Carvalho - Ministério das Relações Exteriores 

3. Hamilton Moss de Souza - Ministério de Minas e Energia 

4. João Luiz Tedeschi - Ministério da Fazenda 

5. Fabiano Chaves da Silva – Ministério do Planejamento 

6. Leíza M. M. Dubugras – Casa Civil 

7. Fernanda Bocorny Messias – Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 

Comércio 

 

Outros Participantes:  

 

1. Thiago Augusto Rosa de Paula - Ministério dos Transportes 

2. Luiz Fernando Badanhan – Ministério das Minas e Energia 

3. Valdir Borges Souza Junior – Ministério das Minas e Energia  

4. Adriano S. de Oliveira – Ministério do Meio ambiente 

5. Sonia Regina Mudrovitsch de Bittencourt – Ministério da Ciência Tecnologia e 

Inovação 

 

1. Informes da Secretaria Executiva da CIMGC: 

 

O Secretário Executivo da Comissão, Sr. Marcos Heil Costa, informou que a reunião da 

CIMGC, previamente agendada para 12 de julho de 2011, não pode ser realizada devido à 

necessidade de se aguardar a publicação da portaria que oficializou a sua designação como 

secretário executivo. Informou, também, que o gabinete do Ministro da Ciência, Tecnologia 

e Inovação, com o intuito de preencher as vagas existentes no Colegiado, está 

providenciando o encaminhamento de aviso ministerial aos titulares dos ministérios que 

compõem a Comissão para indicação de membros titulares e suplentes atualmente vagos. 

 

2. Deliberação sobre a Ata da 62ª Reunião Ordinária da Comissão Interministerial de 

Mudança Global do Clima: 
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O Sr. André Odenbreit Carvalho, representante do Ministério das Relações Exteriores, 

sugeriu alteração no texto do parágrafo referente às deliberações sobre os projetos MDL 

294/2011 e MDL 295/2011, o qual passaria a ser apresentado da seguinte forma: “As 

atividades de projeto MDL 294/2011 “Projeto Hidrelétrico Anhanguera” e MDL 295/2011 

“Projeto de Gás de Aterro CTR Candeias” foram aprovadas com ressalvas por todos os 

membros da Comissão”. A sugestão foi acatada e incorporada a Ata da 62ª Reunião 

Ordinária da Comissão, a qual foi, em seguida, aprovada por unanimidade. 

 

 

3. Deliberações sobre os projetos em análise: 

 

Projeto 283/2010 – Gás de Aterro Marília/Araúna: de acordo com deliberação da 

CIMGC, o comprovante de licenciamento ambiental do aterro deverá ser encaminhado à 

Secretaria Executiva da Comissão no prazo regulamentar de 60 (sessenta) dias. Após esse 

prazo, a submissão do projeto será considerada cancelada. 

 

 

Projeto 284/2010 – Pequena Central Hidrelétrica Cascata Chupinguaia: a Comissão 

considerou que a resposta apresentada ao Ofício MDL510/2100/CIMGC de 24 de maio de 

2011 não foi satisfatória, e recomendou, caso seja de interesse do proponente, uma nova 

submissão do projeto contendo inclusive o relatório final de validação, de acordo com 

incisos I e III, do artigo 3º, da Resolução nº 01 da Comissão Interministerial de Mudança 

Global do Clima. 

 

 

Projeto 297/2011 – Pequenas Centrais Hidrelétricas Caquende e Juliões: a Comissão 

manifestou parecer para aprovação com ressalvas, para atendimento das seguintes 

exigências: 

1) apresentar o detalhamento do esquema de monitoramento do projeto, com indicação do 

posicionamento dos medidores nas usinas e em suas conexões; e 

2) apresentar as planilhas de cálculo das reduções de emissões e da análise financeira. 

 

 

Projeto 299/2011 – Geração de Eletricidade a partir de Fontes Renováveis – Parques 

Eólicos Santa Clara I a VI e Eurus VI:  a  Comissão considerou o projeto aprovado com 

ressalvas e o proponente deverá atender o que segue: 

1) revisão do texto referente ao Anexo III, item 04 (Contribuição para Capacitação e 

Desenvolvimento Tecnológico), em especial no que diz respeito ao parágrafo: “O projeto 

proposto despontará como incremento ao desenvolvimento tecnológico do setor energético 

do Estado do Rio Grande do Norte, o qual poderia ficar comprometido pelas constantes 

crises energéticas que afetam o país, em decorrência do déficit no sistema hidroelétrico”.  

Esta afirmação generalizada a todo o país não condiz com a atual realidade do setor 

energético nacional, o qual prima justamente pela segurança no abastecimento de energia 
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proveniente de fontes hídricas. A segurança energética é o principal pilar da Política 

Energética Nacional; 

2) efetuar revisão de pontuação decimal (conversão de pontos para vírgulas ou vice-versa) 

em todo texto do Project Design Document (PDD) e do Documento de Concepção de 

Projeto (DCP); 

3) revisão do texto da seção B.4 do DCP, substituindo ACM0002/ Versão 12.0.0 por  

ACM0002/ Versão 12.1.0; e 

4) traduzir as informações que foram apresentadas em inglês no DCP: nota de rodapé 17 

(página 13) e referência de dados e parâmetros monitorados apresentados nas tabelas das 

páginas 15 e 36 da seção B.7.1. 

 

4. Novos projetos recebidos pela Secretaria Executiva da CIMGC: 

 

O Secretário Executivo da Comissão comunicou ao colegiado que no período de julho a 

setembro de 2011 foram recebidos quatro novos documentos de projeto, são eles:  

 298/2011 - Projeto de Gás de Aterro CGR Guatapará (projeto recebido em 

11/07/2011); 

 300/2011 - Projeto de MDL Complexo Carreiro II (projeto recebido em 

15/08/2011); 

 301/2011 - Projeto PCH Santa Carolina (projeto recebido em 05/09/2011); 

 302/2011 - Projeto de Gás de Aterro CTL (projeto recebido em 08/09/2011). 

 

5. Síntese da Análise dos projetos: 

 

 

Nome do projeto 

 

Status antes da reunião 

 

Status após a reunião 

 

283/2010 – Aterro Marília/Araúna 

 

Aprovado com ressalvas Aprovado com ressalvas 

 

284/2010 - Pequena Central 

Hidrelétrica Cascata Chupinguaia 

Em revisão Não submetido 

 

297/2011 – PCHs Caquende e Juliões  
Submetido Aprovado com ressalvas 

 

298/2011 - Gás de Aterro CGR 

Guatapará 
Recebido Submetido 

 

299/2011 – Parques Eólicos Santa 

Clara I a VI e Eurus VI 

 

Recebido 

 

 

Aprovado com ressalvas 

 
 

300/2011 – Projeto de MDL 

Complexo Carreiro II 

 

Recebido 
 

Submetido 
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301/2011 – PCH Santa Carolina 
Recebido Submetido 

 

302/2011 – Gás de Aterro CTL 
Recebido Submetido 

 

O Sr. Adriano S. de Oliveira questionou o fato do Projeto 299/2011 – Geração de 

Eletricidade a partir de Fontes Renováveis – Parques Eólicos Santa Clara I a VI e Eurus VI 

ter sido submetido à análise do Colegiado antes do Projeto 298/2011 – Gás de Aterro CGR 

Guatapará. Alertou para o fato de poder haver reclamação por parte do proponente cujo 

projeto foi enviado antes e não foi submetido à análise. A Secretaria Executiva esclareceu 

que os proponentes de ambos os projetos foram contactados, via telefone, para 

esclarecimentos quanto ao formulário de consideração prévia e que somente o proponente 

do projeto 299/2011 respondeu a tempo de se elaborar o parecer para submissão ao 

colegiado. O Sr. Hamilton Moss de Souza, representante do Ministério das Minas e Energia 

sugeriu que as informações trocadas com os proponentes sejam feitas, no mínimo, por e-

mail para que se tenha registro do fato. 

 

6. Outros Assuntos: 

 

6.1. Diretrizes para demonstração de adicionalidade de projetos de geração de energia 

renovável que contribuam com até 5% da geração anual de eletricidade nacional.  

 

A Secretaria-Executiva comentou sobre a solicitação da WayCarbon e da Ecopart para que  

a  DNA brasileira encaminhe ao Conselho Executivo do MDL uma lista de tecnologias que 

contribuam com até 5% da geração anual de eletricidade nacional. Tal solicitação visa 

simplificar o processo de validação de projetos de pequena escala, conforme especificado 

no documento “anexo 15” que foi aprovado pelo Conselho Executivo da UNFCCC em sua 

54ª Reunião.  

 

A Secretaria-Executiva informou que as PCHs com até 5 MW poderiam beneficiar-se desta 

diretriz, de forma a serem automaticamente consideradas adicionais. Entretanto, considerou 

oportuno alertar para o fato deste documento (anexo 15) ainda estar sendo discutido nas 

reuniões do EB, não tendo sido apresentado ainda, portanto, em sua versão final. 

 

Os membros da CIMGC acharam por bem, aguardar a apresentação do documento final da 

UNFCCC para posterior manifestação do Brasil. 

 

6.2. Institucionalização do cálculo dos fatores de emissão do Sistema Elétrico 

Interligado Nacional. 

 

A Secretaria-Executiva sugeriu oficializar a atribuição dos órgãos envolvidos na elaboração 

dos fatores de emissão de CO2 pela geração de energia elétrica no Sistema Interligado 

Nacional do Brasil (MCTI, MME e ONS – Operador Nacional do Sistema). Os membros 

consideraram oportuna a sugestão e ficou acertado que o MME iria consultar o ONS, a EPE 

(Empresa de Pesquisa Energética) e demais pessoas envolvidas com o tema no âmbito 

daquele ministério para verificar a viabilidade da proposta. Em seguida, após manifestação 
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do MME, a Secretaria-Executiva irá verificar junto a Consultoria Jurídica do MCTI qual 

seria o instrumento adequado para se atingir o objetivo. 

 

6.3. Denúncia Biodigestor 
 

A Secretaria-Executiva comunicou que recebeu denúncia, endereçada à CIMGC e à 

Ouvidoria do MCTI, da existência de um biodigestor instalado, provavelmente, de forma 

irregular que está causando muito incômodo ao denunciante devido ao odor exalado. Como 

o referido biodigestor não é componente de Projeto MDL aprovado pela AND, o fato esta 

sendo apresentado na reunião da CIMGC apenas para conhecimento do colegiado. A 

Secretaria-Executiva irá informar ao proponente que este assunto não é de responsabilidade 

da Comissão. 

 

6.4. Demandas futuras de Projetos MDL 
 

A Secretaria-Executiva informou que solicitou às empresas proprietárias e/ou 

desenvolvedoras de projeto MDL um indicativo do número de projetos que seriam 

encaminhados à CIMGC até a finalização do primeiro período de compromisso do 

Protocolo de Quioto. Foi informado um total de 121 projetos a serem encaminhados até 

setembro de 2012. Para se preparar a esta demanda, a Secretaria-Executiva abriu processo 

seletivo para contratação de consultor. 

 

 


